



minuta: Requerimento de contabilização de sessões (após recusa de pagamento por entendimento divergente)







Processo de Apoio Judiciário n.º (...) Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), Advogado, com  a cédula profissional n.º (...), com  escritório na rua (endereço), tendo sido nomeado Defensor oficioso do arguido (nome) no processo de apoio judiciário à margem referido, e após ter requerido o pagamento dos  honorários que lhe são  devidos através do sistema SINoA,

vem, face à rejeição do  pagamento dos  honorários com  o funda- mento de que teria ocorrido um número de sessões de julgamento diferente daquele que verdadeiramente ocorreu, expôr e requerer o seguinte:

01       O aqui Requerente esteve presente em 4 (quatro) sessões de julgamento, que decorreram nos dias (data), (data), (data), sendo que na primeira data ocorreu a sessão da manhã e a sessão da tarde, uma vez que a mesma foi interrompida para almoço, no período compreendido entre as 12h30 e as
14h30.

02       No pedido de honorários efectuado, o Requerente indicou 4 (quatro) sessões de julgamento.



03       No dia (data), ocorreram, assim, duas sessões de julgamento, já que houve uma interrupção para o almoço durante duas horas.

04       Não obstante, tal pedido foi rejeitado tendo como fundamento “Número de sessões não confirmado” o que, após contacto telefónico com a secretaria do douto Tribunal, veio a apurar-se ser devido ao entendimento de que os julgamentos que decorram durante todo o dia apenas devem ser contabilizados apenas como uma única sessão, ainda que tenham ocorrido de manhã e de tarde e com interrupção para almoço.

Ora,

05       A nota 1 da tabela de honorários anexa à portaria no 1386/2004, de 10 de Novembro, referia que “1 – Considera-se haver lugar a nova sessão sempre que o acto ou diligência sejam interrompidos, excepto se tal interrupção  ocorrer no mesmo período da manhã ou da tarde.”.

06       Esta portaria veio a ser alterada pela portaria n.º 10/2008, de 03 de Janeiro, que por força do art.º 36.º levou à revogação da Nota 1 da tabela de honorários prevista, anexa à Portaria n.º 1386/2004, de 10 de Novembro.

07       No entanto, a portaria n.º 1386/2004, de 10 de Novembro, veio a ser pos- teriormente repristinada pelo art.º 1o da Portaria no 210/2008, de 29 de Fevereiro, mas manteve a revogação da Nota 1, o que teve como consequência deixar de existir qualquer critério para a determinação do número de sessões de cada diligência processual.

08       A portaria n.º 654/10, de 11 de Agosto, que veio então rever a regulamentação em cumprimento do art.º 34.º da portaria 10/2008, de 03 de Janeiro, procedeu à republicação da portaria n.º 10/2008, mantendo a mencionada redacção do n.º 1 do art.º 25.º e a revogação do art.º 36.º, mas nada dispôs a respeito do art.º 2.º da portaria n.º 210/2008, que assim permanece em vigor, o que comina a existência de um eventual vazio legal.

09       A propósito deste “vazio legal”, pronunciou-se recentemente a jurisprudência, referindo que “De acordo com as regras de integração de lacunas (artigo 10.º, n.º 3, do Código Civil), na fixação dos honorários devidos a defensor oficioso,



deverá  ser considerada intervenção em duas sessões a intervenção desse defensor num julgamento  que decorre na manhã  e tarde do mesmo dia, com interrupção para almoço.”84.

10       Posteriormente, e na esteira deste entendimento, pronunciou-se o Instituto do Acesso ao Direito (IAD) da Ordem dos Advogados, em 25/05/2017, através do parecer n.º 1/2017, referindo que “3. Reiteramos o entendimento repetidamente expresso por este Instituto em matéria de contabilização de sessões que decorram de manhã  e de tarde: as sessões ocorridas na manhã e tarde de um mesmo dia, devem ser consideradas como duas sessões, para  os efeitos de contabilização expressa no mencionado ponto 9 da tabela anexa à portaria 1386/2004, de 10 de novembro”.85

11       Já antes havia entendimento igual em termos jurisprudenciais, que aludia a que “II – Não se descortina qualquer razão atendível para que uma audiência que tenha decorrido da parte da manhã  e da parte da tarde de um mesmo dia equivalha, para este efeito, a uma sessão, e que uma audiência  que tenha decorrido na manhã de um dia e na manhã ou na tarde de outro dia equivalha,  para o mesmo efeito, a duas sessões, originado retribuições diversas para o mesmo tempo de serviço prestado, sem um mínimo de razoabilidade.”.86

12       E ainda que “III – Deve considerar-se, para  os efeitos previstos no n.º 9 da Tabela de honorários para a protecção jurídica,  anexa à Portaria no 1386/2004, de 10 de Novembro, atento o princípio que se extrai do disposto no art.º 328.º, n.º 2 do Código  de Processo Penal,  que  há lugar a nova  sessão sempre que a diligência, iniciada no período da manhã, seja interrompida para almoço.”87

13       Recentemente, a jurisprudência voltou a manifestar-se neste sentido, dizendo que “Dando  prevalência ao princípio da igualdade, deve considerar-se como


84  Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 10/05/2017, processo n.º 1074/15.5PIPrT- B.P1, relator Juiz Desembargador Pedro Vaz Pato.
85  Disponível em https://portal.oa.pt/media/122451/parecer_1-2017_abaixo-assinado_
contabilizacao-de-sessoes.pdf.
86  Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 12/10/2016, processo n.º 107/13.4TND- B.C1, relator Juiz Desembargador Vasques osório
87  Acórdão citado, Idem.



duas sessões a intervenção de Defensor em julgamento que, havendo interrupção para almoço, decorra na manhã  e tarde do mesmo dia. Tal solução interpretativa/ integrativa melhor observa aquele citado princípio, na medida em que sendo já pacífico que duas sessões em dias diferentes (na parte da manhã ou na tarde) dão direito a remuneração equivalente a duas sessões, não se vê que o factor da (eventual) deslocação só por si deva determinar diferenciação, pois que deve sobrelevar o trabalho efectivamente  prestado.”88

14       Motivo pelo qual devem ser contabilizadas as quatro sessões de audiência de julgamento realizadas, ao invés de três, atendendo a que na data de (data) foram realizadas duas sessões e não uma sessão, ao contrário do que é entendimento da Secretaria do douto Tribunal89.

Nestes termos, requer a V. Exa. que se digne autorizar a contabilização das 4 (quatro) sessões realizadas pelo Advogado signatário, com vista ao pagamento dos honorários que lhe são devidos no processo supra referenciado.

P.E.D.,
o Advogado,






88   Acórdão do  Tribunal da  relação de Lisboa,  de 16/01/2018, processo n.º  3923/08.
5JFLSB-D.L2-3, relatora Juíza Desembargadora Elisa marques.
89  No que ao processo penal diz respeito, veja-se o que refere o ACórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 21/02/2019, processo n.º 09/08.6AFLSB-B.L1-9, relatora Juíza Desembargadora maria da  Luz Batista: “II – Não há razões  para alterar o critério que, com  apoio  na letra da lei e aceitação dos  vários intervenientes, vinha  vigorando desde
2002,  devendo considerar-se como  duas  sessões, a intervenção em  audiência realizada na parte da manhã, interrompida para almoço e retomado na parte da tarde do mesmo dia”, e bem assim que, “para os efeitos previstos no n° 9 da Tabela de honorários aplicável no âmbito do regime de acesso  ao direito e aos tribunais, deve considerar-se como  duas sessões a intervenção de advogado nomeado no âmbito do apoio judiciário, sempre que intervenha em diligência iniciada no período  da manhã, a mesma seja interrompida para almoço e seja reiniciada  na parte da tarde.”
